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RELATÓRIO FINAL DO PROJETO

“CURSO DE CAPACITAÇÃO SOBRE GÊNERO,
CONFLITO E CONSTRUÇÃO DA PAZ”

Introdução
A Secretaria Geral da Organização dos Estados Americanos, através da Comissão Interamericana de Mulheres e do Departamento para a Prevenção de Crise e Missões Especiais da Subsecretaria para Assuntos Políticos (ASPA), e do programa Iniciativa para a Segurança Inclusiva (IIS) do Fundo Hunt Alternatives, estabeleceram em 2005 uma aliança estratégica para promover a inclusão da mulher nos processos de resolução de conflitos e construção da paz nas Américas, e integrar uma perspectiva de gênero em seu desenho e implementação. A atividade principal desta aliança foi o desenvolvimento do Projeto “Curso de Capacitação sobre Gênero, Conflito e Construção da Paz”, que foi realizada em duas etapas: a primeira em Lima – Peru, para os países da Região Andina e e segunda, em Antigua - Guatemala, para a Região Centroamericana.

Esta iniciativa responde aos mandatos do Programa Interamericano para a Promoção dos Direitos Humanos da Mulher e da Eqüidade e Igualdade de Gênero (PIA) e da Carta Democrática Interamericana, que promovem, entre outros, a participação plena e igualitária das mulheres nas estruturas de poder e na tomada de decisões em todos os níveis, como elemento fundamental para a promoção e exercício da cultura democrática. Da mesma maneira, apóia a implementação da Resolução 1325 do Conselho de Segurança Permanente da ONU, aprovada em 2000, que busca a participação das mulheres em processos de paz e resolução de conflitos.

Objetivos

Os objetivos gerais deste projeto foram os seguintes:

· Contribuir para a construção de uma paz sustentável no hemisfério americano, através do desenvolvimento de noções de paz e segurança inclusivas, que incorporem uma perspectiva de gênero aos processos de busca de governabilidade, segurança humana, desenvolvimento econômico com eqüidade e justiça social.

· Criar mais consciência sobre a dimensão de gênero nos conflitos, a pacificação e a reconstrução pós-conflito entre mulheres e homens envolvidos em esforços de paz e democratização.

· Melhorar os programas de desarmamento, desmobilização e reintegração, incorporando nos mesmos uma perspectiva de gênero.

· Apoiar atuais iniciativas de paz com o objetivo de criar processos permanentes e com perspectiva de gênero para a resolução de conflitos, a implementação de acordos de paz e a reconstrução.

Especificamente, se buscou dotar homens e mulheres líderes governamentais, da sociedade civil, do setor de segurança e do setor acadêmico, de ferramentas teóricas e práticas para integrar uma perspectiva de gênero à mediação, negociação, construção de paz e reconstrução pós-conflito, e para impulsionar a participação e inclusão das mulheres nos processos de paz em todos os níveis.  

Países Participantes:
Região Andina: Bolívia, Colômbia, Equador, Peru e Venezuela

Região Centroamericana: Costa Rica, El Salvador,  Honduras, Guatemala e Nicarágua. 

Antecedentes

Em agosto de 2004, em resposta a um convite do IIS para apresentar propostas de acordo com o desenvolvimento de uma aliança estratégica, a CIM e a ASPA, enviaram o projeto “Curso de Capacitação sobre Gênero, Conflito e Construção da Paz”.  A proposta foi aprovada pelo Fundo Hunt Alternatives em  fevereiro de 2005 e, em junho do mesmo ano, o Secretário Geral da OEA assinou um acordo de entendimento com a IIS, que oficializou a aliança entre as duas instituições e concretizou a doação do Hunt Alternatives para o desenvolvimento do projeto.

Além disso, em janeiro de 2005, por intermédio do Escritório de Relações Externas da OEA, a proposta foi apresentada ao Governo da República Popular da China, o qual outorgou uma doação de US$30.000 para a primeira fase do projeto e de US$20.000 para a segunda, no contexto do acordo de cooperação assinado com a OEA. 

Convocatória

As convocatórias foram veiculadas através das Missões Permanentes, das Delegadas Titulares da CIM e dos Escritórios da OEA dos países participantes, e também por através das redes de organizações de mulheres e de organizações que trabalham na resolução de conflitos e na construção da paz nesses países. 

Seleção dos Participantes

Foram recebidas ao redor de 300 solicitações para os dois cursos, cerca de 200 solicitações para a Região Andina e 90 para a Região Centroamericana. O Comitê de Seleção, formado por representantes do IIS, da ASPA e da CIM, selecionou 20 mulheres e 10 homens na Região Andina e 21 mulheres e 9 homens na Região Centroamericana, representantes de governos, da sociedade civil, do setor de segurança (militar, policial, etc.) e do setor acadêmico.

Currículo e Capacitadores

O desenho currícular foi realizado por uma equipe interinstitucional de capacitadotes que contou com a colaboração de UNIFEM.

Sessões de abertura
Participaram nos atos de abertura de ambos os cursos, como oradores principais, os respectivos Presidentes da Comissão de Segurança Hemisférica da OEA em 2005 e 2006, o Embaixador Esteban Tomic, Representante Permanente do Chile, e o Embaixador Javier Sancho Bonilla, Representante Permanente da Costa Rica, assim como representantes da CIM, do Departamento para a Prevenção de Crise e Missões Especiais, do Escritório da OEA no Peru, da Embaixada da China e do Hunt Alternatives Fund .  

Capacitação
Nas sessões de capacitação foi utilizada uma metodologia mista de apresentações didáticas e atividades de grupo, que ofereceram oportunidades para a troca de experiências e para a análise de casos concretos da realidade política cotidiana de cada um dos países presentes. Com estas atividades, os e as participantes puderam estabelecer uma relação mais direta entre as diferentes teorias e ferramentas apresentadas, sua aplicação prática a casos específicos e como integrar a perspectiva de gênero em cada caso.  

Além disso, alguns convidados especiais realizaram apresentações com o fim de dar aos participantes uma visão mais ampla dos temas tratados no curso

Atividades complementares
Como preparação para a primeira oficina, em setembro de 2005, no Programa Temas Interamericanos, foi realizada uma mesa redonda sobre gênero e paz, transmitida aos países onde se fala espanhol, através de rádio, televisão e webcast. Participaram a Embaixadora Harriet Babbitt, Vice-presidente Principal de Inclusive Security, Carmen Lomellin, Secretária Executiva da CIM e Betilde Muñoz-Pogossian, Especialista da ASPA, além de Yadira Soto, Assessora do Secretário-Geral Adjunto da OEA.

Resultados:
Os grupos nacionais realizaram análise de conflitos específicos em seus países e desenharam estratégias com uma perspectiva de gênero para superá-los. Os casos foram os seguintes: 

1)
Região Andina:
Bolívia: se realizou a avaliação de/dos conflito/s que emergem das propostas de autonomia que estão sendo desenvolvidas em algumas regiões no país. Foi proposto um processo de diálogo de aproximação entre mulheres de Santa Cruz e de El Alto para fortalecer a unidade nacional imitando, por assim dizer, o processo realizado pela CAINCO de diálogos de aproximação entre músicos e empresários das duas cidades.

Colômbia: foi feita a avaliação do conflito da emergência de cultivos lavouras ilegais no Corregimento de Saizo, no Departamento de Córdoba, onde houve um massacre de homens por parte das AUC e as mulheres tiveram que assumir um papel mais protagônico em seus lares. A proposta foi promover mecanismos alternativos de sustentabilidade econômica para as famílias que regressaram a Saizo depois do massacre, para evitar que se dediquem a lavouras ilegais.

Equador: a situação de conflitividade que emerge da aplicação da Lei de Cotas no Equador foi analisada e a proposta feita foi promover diversas iniciativas de incidência entre grupos chave envolvidos em sua aplicação, especialmente os partidos políticos e o Tribunal Supremo Eleitoral.

Peru: a delegação peruana, majoritariamente formada pelos funcionários e pela alta diretoria (2 Diretores Gerais) do Ministério da Mulher e Desenvolvimento Social (MIMDES), desenvolveu uma proposta que incorpora a perspectiva de gênero no Plano Integral de Reparações realizado por esse Ministério, onde a situação da mulher é considerada de maneira explícita nos diferentes níveis de reparações que os cidadãos peruanos receberão (reparação individual, coletiva, etc), depois do conflito que o país sofreu, como conseqüência dos enfrentamentos entre Sendero Luminoso e o Estado.

Venezuela: foi avaliado o conflito que surge da ineqüidade no direito dos grupos adeptos ao oficialismo e dos grupos de oposição à marcha pacífica por áreas da cidade de Caracas, que sejam dominadas ou não pelos mencionados grupos
/. A proposta foi desenhar um processo de consenso para estabelecer áreas comuns para marchar com presença das mulheres líderes destas marchas (representantes de setores moderados em cada grupo).

Recomendações dos participantes da Região Andina:
Os participantes do curso de Lima prepararam recomendações específicas para impulsionar a integração da perspectiva de gênero no tratamento da conflitividade social na região andina. Entre outras propostas, recomendaram: 

· Desenhar indicadores quantitativos e qualitativos que permitam avaliar as dificultades e os desafios para a incorporação da perspectiva de gênero em todas as políticas, planos e programas dos governos da região andina. 

· Incluir indicadores de gênero em todos os registros, estudos e recomendações que forem produzidos nos processos de análise e resolução de conflitos, assim como nos períodos de pós-conflito.

· Criar, em cada um dos países, um sistema de alerta precoce para a prevenção e resolução de conflitos, que inclua homens e mulheres de todos os estratos sócio-econômicos com um enfoque de segurança humana.

· Exortar a Secretaria Geral do Parlamento Andino para a criação de um Conselho Andino de mediadores e árbitros, que colabore com os mecanismos de alerta precoce que permitam evitar conflitos na região andina.

· Incrementar a participação política da mulher mediante meios afirmativos inclusivos como a lei de cotas, alternância e sucessão nas listas eleitorais, a fim de assegurar uma maior participação feminina em igualdade de oportunidades com enfoque intercultural. 

· Incorporar nos currículos de estudo dos setores acadêmicos o tema de educação para a paz como matéria obrigatória.

· Instar os países andinos, através de seus Congressos, a realizar uma revisão da legislação nacional, a fim de incorporar a participação livre, equitativa, justa, com igualdade de oportunidades e direitos, na qual a perspectiva de gênero esteja presente, assim como a cultura de paz.

· Instar as partes de conflitos armados a adotarem medidas especiais para proteger as mulheres e as meninas da violência por razão de gênero. 

· Propor a criação de uma Vistoria Andina para o monitoramento da agenda social com a perspectiva de gênero e criar um fundo andino para a implementação, acompanhamento e vigilância da agenda social andina.

2)
Região Centroamericana
Costa Rica:  “Desconstruindo a inequidade: a juventude em direção a uma cultura de paz com perspectiva de gênero”. Foi sugerido o problema da violência social generalizada nas escolas na Costa Rica e um projeto para desenvolver uma metodologia de intervenção sobre cultura de paz com perspectiva de gênero para os jovenes, no contexto de uma iniciativa em desenvolvimento, chamada “Escola Segura, Comunidade Segura”.  

El Salvador: “Mulheres Diminuindo a Conflitividade Social em El Salvador 2006-2009”. Foi analisado o uso dos centros de mediação comunais em El Salvador e proposto um projeto para capacitar mulheres promotoras de paz nas comunidades, com o apoio dos centros de mediação e da polícia. Inclui capacitação em gênero para a polícia nacional, para os funcionários dos centros de mediação e para os mediadores comunitários.

Guatemala 1: “Mulheres Alçando Vôo”. Foram avaliados os diversos obstáculos que as mulheres guatemaltecas que querem participar na política enfrentam em diferentes âmbitos. Foi proposto um projeto de desenvolvimento de capacidades com base em um proceso de empoderamento, para que as mulheres a partir de sua cultura, possam exercitar seu direito à participação na tomada de decisões, no controle e acesso aos recursos e oportunidades.
Guatemala 2: “América Central Unida contra o Femicídio”. Analisou-se o fenômeno do femicídio na América Central. Foi proposto um projeto para visibilizar e caracterizar o femicídio, conseguir um diagnóstico em nível dos cinco países da América Central, formular e executar planos de incidência em nível Centroamericano e em cada um dos países, e criar o observatório centroamericano do femicídio.
Honduras: “O Femicídio e a Propriedade e Porte Legal de Armas”. Foi analisado o atual regime para a propriedade e porte de armas de fogo em Honduras e proposto um projeto para estabelecer uma possível correlação entre propriedade e porte legal de armas de fogo e o fenômeno do femicídio, com o fim de identificar respostas que contribuam para a redução das mortes violentas por esta causa.

Nicarágua: “Formação e Capacitação Jurídica com Enfoque de Gênero a Operadoras (es) de Justiça que intervêm no Sistema de Facilitadoras (es) Judiciais Rurais”. Foi avaliado o problema que existe na abordagem e no tratamento que os diferentes Operadores do Sistema de Justiça oferecem aos usuários (as). Para maximizar a qualidade e a efetividade do processo de acesso à justiça, foi proposto um projeto para incorporar o enfoque de gênero de forma teórica e prática no processo de formação e capacitação jurídica dos operadores no sistema de Facilitadores Judiciais Rurais existente.
3)
Criação da Rede GENEROYPAZAMERICAS (generoypazamericas@yahoo.com)
Como resultado direto do primeiro curso, os participantes tomaram a iniciativa de formar uma rede virtual chamada Redpazandina. Ao finalizar o segundo curso, foi realizada uma consulta e os participantes de ambos os cursos decidiram fazer uma só rede englobando todos, que agora se chama Rede Gênero e Paz Américas (generoypazamericas@yahoo.com). A coordenadora da rede – desde o início - é a Dra. Diana Britto, Diretora do Departamento de Ciências Políticas da Universidade Javeriana em Cali, Colômbia. No tempo transcorrido desde a finalização do primeiro curso, houve uma intensa troca de informação, experiências e apoio através desta rede, e esperamos que se converta em uma referência obrigatória sobre o tema de gênero e paz.

4)
Efeito Multiplicador
O curso teve um efeito multiplicador. Na Colômbia foram realizadas duas réplicas, financiadas pelo Ministério de Relações Exteriores, com o apoio do IIS e da Corporação para a Análise, a Investigação, a Educação para a Paz e a Resolução de Conflitos (CREARC). Houve capacitação para os funcionários dos Ministérios de Relações Exteriores, Interior, Justicia e Proteção Social, assim como da Conselheria Presidencial para a Mulher, do Instituto Colombiano de Bem-Estar Familiar e dos Centros de Conciliação de Bogotá, entre outras instituições. Na Venezuela e no Equador, os participantes também realizaram atividades com os materiais do curso. No Equador, graças às gestões de um dos participantes, a Universidade Técnica Particular de Loja (UTPL) incorporou um módulo sobre a perspectiva de gênero em seu currículo de resolução de conflitos. 

Conclusões Gerais

Os Cursos de Capacitação conseguiram combinar de maneira inovadora e efetiva dois âmbitos de trabalho dentro do Sistema Interamericano: a prevenção e resolução de conflitos e o gênero. Iniciativas como estas são muito importantes já que existe o consenso no sistema interamericano de que não se pode alcançar a paz e a justiça para continuar fortalecendo nossas democracias sem a equitativa participação da mulher no trabalho democrático, incluindo o manejo de conflitos. Outro efeito positivo do projeto é que tanto ASPA como IIS contam agora com maiores insumos para desenhar e conduzir processos exitosos de resolução de conflito com perspectiva de gênero.

Com relação aos participantes, o tema suscitou grande interesse, como pode ser demonstrado pelas quase 300 solicitações recebidas. O projeto permitiu a capacitação de sessenta mulheres e homens de dez países da região, com liderança em temas de governabilidade, construção da paz e prevenção e resolução de conflitos, para que incorporem de maneira efetiva uma perspectiva de gênero em seus campos. Também criou vínculos importantes entre os participantes e os funcionários de organizações regionais e internacionais, tais como a CIM, a ASPA, UNIFEM e IIS, que estão envolvidas em temas de conflito e gênero. Esperamos que ao empoderar as mulheres e criar consciência entre mulheres e homens participantes, consiga-se um avanço para chegar ao objetivo de incorporar plenamente as mulheres nos processos de resolução de conflito e construção da paz.

Quanto aos funcionários da OEA e da Organização em geral, é importante ressaltar que a ASPA tinha ampla experiência em temas de resolução de conflitos e construção da paz no Hemisfério, mas não tinha integrado explicitamente uma perspectiva de gênero em seu trabalho. No caso da CIM, seus funcionários tinham o conhecimento contextualizado do tema de gênero e da situação da mulher na América Latina e no Caribe da CIM, mas não possuíam o conhecimento do campo de resolução de conflitos. O trabalho conjunto permitiu a complementação das respectivas áreas de expertise, para o qual foi fundamental a participação do IIS, que conta com uma larga experiência em ambos os campos. Esta integração de experiências permitiu a criação de um currículo inédito que transversaliza a perspectiva de gênero no tema da conflitividade. 
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Cabe salientar um resultado dos esforços institucionais para incorporar a perspectiva de gênero nas ações relativas ao tema de resolução de conflitos: em fevereiro de 2006 uma especialista em gênero foi incorporada à equipe da Missão de Apoio ao Processo de Paz na Colômbia (MAPP) da OEA. Mesmo que seja difícil avaliar o impacto que isto terá na inclusão de mulheres no processo de paz, consideramos que é um primeiro passo importantíssimo para ressaltar o papel fundamental das mulheres em todas as iniciativas de resolução de conflitos e construção da paz. 

Como próximos passos, o trabalho com a  Rede GENEROYPAZAMERICAS continuará, e serão sistematizados e publicados o currículo e a metodologia utilizados no projeto.  
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�.	As representantes venezolanas da Defensoria do Povo (2), da oposição (1) e do chamado “terceiro lado” (1) indicavam que as marchas da oposição não podem chegar, às vezes, a entidades do estado, e que as marchas do oficialismo não podem chegar, às vezes, a municípios onde habitam predominantemente pessoas da oposição.
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